
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.339 - SC (2013/0241828-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JAIR AUGUSTO SCROCARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSEMERE MARIOTTI MACHADO 
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM RECEBIDA POR FORÇA DE 
LIMINAR CONCEDIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA CUJA 
ORDEM FOI DENEGADA. DEVOLUÇÃO MEDIANTE DESCONTO NO 
CONTRACHEQUE DO SERVIDOR. DECADÊNCIA DO DIREITO DA 
ADMINISTRAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.
1.  O STJ entende que o direito da Administração Pública de efetuar o desconto 
no contracheque dos servidores de valores indevidamente pagos por força de 
decisão judicial precária, posteriormente revogada, deve ser exercido no prazo de 
5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/99, contados da data do 
trânsito em julgado da decisão que julgou improcedente o pedido.
2. Se a decisão denegatória transitou em julgado em maio de 2000, por certo a 
Administração Pública deveria ter pleiteado a restituição dos valores pagos 
indevidamente até maio do ano de 2005, o que não ocorreu.
3. A discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
4. Agravo Regimental não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.339 - SC (2013/0241828-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JAIR AUGUSTO SCROCARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSEMERE MARIOTTI MACHADO 
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A decisão monocrática, contra a qual se insurge o ora recorrente, deu parcial 

provimento ao Recurso Especial, reconhecendo a decadência. 

O recorrente, em Agravo Regimental, sustenta haver divergência jurisprudencial 

quanto à aplicação do prazo decadencial, aduzindo que a relação jurídica em voga é de trato 

sucessivo, razão pela qual não se deveria aplicar a decadência.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.339 - SC (2013/0241828-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.4.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo, ao decidir a 

questão, consignou (fls. 308-309/STJ):

O precedente se aplica sem ressalva ao caso dos autos, porquanto, 
no mandado de segurança por meio do qual recebeu a vantagem (agora indevida) 
a ordem foi denegada em maio/2000 e a autora só foi notificada em julho/2009 (f. 
199 e 211).

O Estado pretende reaver valores correspondentes ao período de 
2000 a 2008 (f. 181/196).

Voto pelo provimento parcial do recurso para manter a vedação 
de descontos determinada na sentença, porém apenas para os valores anteriores 
a 14-7-2004, ficando o Estado autorizado, portanto, a reaver as quantias 
posteriores a essa data.

Extrai-se do excerto acima que o decisum objurgado destoa do entendimento 

desta Corte Superior, no sentido de que o direito de a Administração Pública efetuar o 

desconto no contracheque dos servidores de valores indevidamente pagos por força de 

decisão judicial precária, posteriormente revogada, deve ser exercido no prazo de 5 (cinco) 

anos, nos termos do art. 54 da Lei 9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da 

decisão que julgou improcedente o pedido.

Ora, se a decisão denegatória transitou em julgado em maio de 2000, conforme 

noticia o Juízo a quo à fl. 255, por certo a Administração Pública deveria ter pleiteado a 

restituição dos valores pagos indevidamente até o ano de 2005, sob pena de decadência.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
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PODER DE AUTOTUTELA. VALORES PAGOS A SERVIDORES POR 
FORÇA DE LIMINAR, POSTERIORMENTE CASSADA. RESTITUIÇÃO. 
PRAZO DECADENCIAL DE CINCO ANOS. ART. 54 DA LEI 9.784/99. 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O direito de a Administração Pública efetuar o desconto 
no contracheque dos servidores de valores indevidamente pagos por 
força de decisão judicial precária, posteriormente revogada, deve ser 
exercido no prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 54 da Lei 
9.784/99, contados da data do trânsito em julgado da decisão que julgou 
improcedente o pedido.

2. Hipótese em que a Administração buscou o ressarcimento do 
erário no ano de 2008, quando já ultrapassados mais de 5 (cinco) anos do trânsito 
em julgado da decisão que julgou improcedente o pedido formulado em favor dos 
servidores substituídos, ocorrido em 2001.

3. A "(...) perda da possibilidade de a Administração prover sobre 

dada matéria em decorrência do transcurso do prazo dentro do qual poderia se 
manifestar não se assemelha à prescrição. (...) Trata-se, pura e simplesmente, 
da omissão do tempestivo exercício da própria pretensão substantiva (não 
adjetiva) da Administração, isto é, de seu dever-poder; logo, o que estará em 
pauta, in casu, é o não-exercício, a bom tempo, do que corresponderia, no 
Direito Privado, ao próprio exercício do direito. Donde, configura-se situação 
de decadência, antes que de prescrição" (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. 
In "Curso de Direito Administrativo", 25ª ed., São Paulo: Malheiros, 2007, pp. 
1.031/1.032).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1315175/DF, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
28/06/2011, grifei).

Ademais, quanto à divergência suscitada em Agravo Regimental, registre-se que 

a discrepância entre julgados deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 

similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do 

voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 

intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos 

legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o 

conhecimento do Recurso Especial. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL. (...) DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. (...)

(...)
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a divergência 
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jurisprudencial, autorizativa do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, requer comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se e cotejando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.

(...)
(EDcl no AgRg no AREsp  257.377/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0241828-1 REsp 1.395.339 / SC

Números Origem:  00716522020128240000  20110946717  20110946717000100  20110946717000200  
23090653320  716522020128240000

PAUTA: 20/05/2014 JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSEMERE MARIOTTI MACHADO
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : JAIR AUGUSTO SCROCARO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : JAIR AUGUSTO SCROCARO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSEMERE MARIOTTI MACHADO
ADVOGADO : JOSÉ SÉRGIO DA SILVA CRISTÓVAM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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